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ANEXO I

TERMO DE FERÊNCN

O Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público,

devidamente escrito no CNPJ-MF 
,l4.443.689/0001-33, mm sede na Rua Ulisses Guimarães N" M5,

Cenlro - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr.a Ronaldo Silva Araújo,

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela porlaria 01712021- GP, resolve formalizar

a seguinte Solicitação para flns de mntrataÉo mediante processo Pregão Eletrônicos, com o objeto mais

abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal no Lei 10.52012002, Lei do Pregão eletrônico,

de 17 de julho de 2012, pelo Decreto Municipal no'l'125/2020 - "Regulamento do Pregão e Lei Federal 8.666,

Lei Geral das Licitaçoes de 2'l de Junho de 1993 e suas alteraçoes posleriores".

1 - OBJEÍO

'1.1. Registro de preços para futura evenfual aquisição de gêneros alimenticios tipo leite para atender o

Programa Municipal 'LEITE E VIDA', junto ao Fundo municipal de Assistência Social de Canaâ dos Cara|ás,

estado do Pará.

2.í. Preliminarmente é de suma importância Írisarque o procedimento em tela será delineado para obtenção

de ata de registro de preços tendo em vista que, pela natureza do objeto, não é possível definir previamente

o quantitativo a ser demandado de forma exata, tomando viável a obtenção de documenlo vinculativo com

características de contrataÉo futura, que possibilite várias contratações ou única contratação no deconer

do ano com previsão de entregas parceladas, de tal forma que remanesça itens registrados para

contrataçoes quando o inicialmente acordado se tomar exiguo, indo de encontro as possibilidades di

adoção do sistema de regisko de preços preconizadas no AÍ.30 do Decreto Municipal no. 686 de 05 de

agosto de 2013 que regulamenta o registro de preços no âmbito municipal, especi

de acordo com o lnciso 40, Art. 30 do aludido decrelo.

almenle no caso concrelo
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Dentre os serviços que são oferecidos pela Secretaria de Desenvolvimento Social destaca-se o programa

Municipal "LEITE E VIDA' programa da politica pública de segurança alimentar e nutricional, promovendo

e garantindo os direitos assegurados pela lei No 1 í .346 de 15 de setembro de 2006. A alimentaçáo adequada

e direito íundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realizaçáo

dos direitos mnsagrados na ConstituiÉo Federal Brasileira, devendo o poder público adolar as poliücas e

as ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da

populaçã0.

A promoção e a garantia da segurança alimentar e nutricional da população se dão poÍ meio do SISAN,

sistema público instituído pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional/LOSAN, de gestão

intersetorial e participativa, que possibilita a articulação entre os três níveis de govemo para a

implementação e a execução da Politica Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional/PNSAN. Um dos

objetivos do SISAN é identiÍicar, analisar, divulgar e atuar sobre os Íatores condicionantes da insegurança

alimentar e nutricional, articulando programas e ações de diversos setores de forma a garanlir o Direito

Humano à Alimentação Adequada - DHAA. Nesse sentido, as ações da politica de SAN são desenvolvidas

e implementadas por diversas açoes e políticas públicas que acontecem no tenilório, tais como as polÍticas

de saúde, assistência social, educaçã0, desenvolvimento agrário, entre outras.

Por seu caráter de política de Proteção Social, a Política Nacional de Assistência Social organiza-se por

obietivos e complexidades em Proteção Social Especial e ProteÇão Social Básica. A primeira, aluando em

situaçoes onde direitos e vinculos lá foram violados; a segunda, PSB, tem como foco de atuação açoes

preventivas, protetivas e proativas.

O SUAS, cuja organização e gestão são descentralizada e pautada na participação e controle social, possui

importantes instâncias de integraçâo nos tenitórios. Além dessas instâncias (Conselhos, Comitês e Fóruns),

há uma imensa capilaridade concretizada a partir dos equipamentos CRAS e CREAS, onde são ofertados

serviços, programas e beneficios socioassistenciais. Essa capilaridade favorece a articulação das políticas,

o processo de construção de açoes intersetoriais para acesso universal à alimentação adequada e saudável

para a população em vulnerabilidade e risco social, por meio dos equipamentos e serviços socioassistencrais

e de SAN, além dos programas, açoes e benefícios relacionados ao abastecimento e ao mnsumo alimentar.
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Desse modo, a integração SUAS e SISAN viabiliza-se por meio das relaçoes no tenitório, onde se somam

esforços e estrat{lias para o enfrentamento simultâneo da vulnerabilidade social e da lnsegurança

Alimentar e Nutricional (INSAN), voltados à garantia do Direito Humano à Alimentafo Adequada.

Considerando a transversalidade da PNSAN e a importância da intersetorialidade requerida para a

implementação de suas açÕes, a definição de mecanismos de integração entre os Sistemas - SUAS e

SISAN, visando a garantia do DHAA, se mostra cada vez mais necessária.

Nesse contexto, a Secrelaria Municipal de Desenvolvimento social implantou no mês novembro de 2019 o

Programa leite é Vida, seguindo a metodologia do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que objetiva

promover o acesso à alimentação e incentivar a agricultura familiar, dividindo-se em seis modalidades,

dentre as quais se encontra a modalidade lncentivo à Produção e ao Consumo de Leite (PAA Leite), criada

para contribuir com o aumento do consumo de leite pelas famílias que se encontram em situaçáo de

insegurança alimentar e nutricional, bem mmo para incentivar a produção leiteira dos agricultores familiares.

Em Canaã dos Carajás, o Programa Leite é Vida, atende 1.263(mll e duzentos e sessenta e três) Íamílias

beneÍiciárias atualmente, que recebem T litros de leite semanal, fomecido por um lalicinio que recebe o leite

de agricultores familiares produtores de leite. Assim, o programa atua em dois eixos: emnômim, que

envolve os produtores familiares que vendem o leite; e social, que envolve famílias que recebem o produto

sem custos financeiros.

O Programa Leite é Vida visa contribuir para a garantia do direito fundamental do alimento às famílias em

situaçàr de vulnerabilidade social e de desnutíçã0, gerando trabalho e renda aos pequenos agricultores

familiares, proporcionando o acesso a mais recursos às comunidades. Dessa forma, esses beneÍicios

criam desenvolvimento e estimulam a organização dos agricultores em cooperativas, com melhores

condiçoes de comercialização e o horizonte de novos mercados, contribuindo mm a valorização do homem

do campo e mantendoo na pecuária leiteira junto com sua Íamília.

O Proleto tem mmo público alvo famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, conforme

a Politica Nacional de Assislência Social- PNAS/2004, e buscar atender o município em sua integralidad

tanto na área urbana, quanto na rural, conforme os tenitórios de abrangência de cada Centro de Referênci

de Assistência Social - CRAS, existente no Município. Portanto, toma-se necessário a realização d

processo licitatório que viabilize a contratação com fomecimento de forma fracionada a Íim de garantir
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acesso das Íamílias em situação de insegurança alimentar e nutricional, por isso deve ser mncedido

priorizando o respeito e a dignidade dos indivíduos que deles necessilam, havendo pleno interesse público

na aquisição ora pleiteado.

Documentos que garantem a legalidade do programa no município:

. Lei No 11346, de 15de setembro de 2006;

. Relatóio da 1a C;onterência Municipalde Segurança Alimentar e Nutricionalde Canaã

dos Canjâs

. PPA 2018-2021, (Ptqrama Sentiço de Proteção Socral 8ásica);

. ATACMASM0ll/2019;

. Resoluçáo CMAS No 010/2019;

, ATACOMSEANN"012019;

. Resoluçáo COMSEAN N" (N22019;

. DecretoNo10972019;

Cumpre ainda dizer que os gêneros alimentícios são solicitados embalados em forma de embalagem em

saco plástico leitoso com capacidade de 01(um) litro contendo dados de identiícação do produto, slogan do

PROGRAMA MUNICIPAL'LEITE E VIDA'e marca do fabricante, prazo de validade de no minimo 7 (sete)

dias a Íim de agilizar o processo de distribuiçao, promovendo maior celeridade no atendimento aos usuários.

3. META FISICA

3.1. Viabilizar a aquisição durante o ano a Íim de propiciar a mncessão dos benefíoos eventuais, executados

no âmbito da política de assistência social no municipio de Canaã dos Carajás.

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. As entregas referentes ao objeto deverão ser efetuadas uma vez ao dia, em dias uteis, nos seguintes

endereços
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> cRÁs /voyo BRÁstt

Rua Goiás no 170 Baino Novo Brasil

> POSIO DE SÁ UDE (REALINO PEREIRA STLVA)

Rua do Campo SN Bairo dos Mannhenws

> ÁSSENIÁMENTO VALE DO CANAÃ ZONA RURAL

Avenida Macaúba, S/N

> CENTRO COMUNITARIO

Baino residencial

> CRÁSDONOVOHORIOZNTE

Rua Angelim s/n Baino Novo Hoizonte

,, 
VALEDABENçÃO

Av. Rei Davi, lf 149, BainoVale da Benfio,

> POSIO DE SÁ UDE (J}SÉ CAETANO)

Rua Axixá s/n Bairo João Pintinho

> sÁNrÁ vtroRtA (cAtxA DE AGUA)

Rua da C,onquista Sln Baino Santa Vitoia

> CHACREAMENTO JERUSALEM (ASSOS'AÇÁO /4SFÁ RMAPROCAN)ZONA RURAL

4.2 Cumpre ainda dizerque na alteração ou inclusão de novos endereços no cronograma de entrega passara

a integrar a relação de endereços citadas no subitem 4.í.

5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.'1. Os itens deverão ser transporlados no ato da entrega em cano+efrigerado ou térmim na temperatu

de 7co de amrdo RDC N" 43/2015 ANVISA. E embalado em forma de embalagem em saco plástico lei
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com capacidade de 01(um) litro, a Íim de agilizar o processo de distribuição, promovendo maior celeridade

no atendimento aos usuários.

5.2. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas de forma fracionada, uma vez ao dia,

em dias uteis, seguindo cronograma organizado pelo setor de gestão de mntrato e Íscalização, onde

descreverá (akavés de guias de remessa) como deverão ser as entregas, estipulando quanlidades, dalas

locais e horas, visando o bom andamento do cronograma.

5.3 A(s) Empresa(s) deverá ter sede própria no municipio de Canaâ dos Carajás, quando a houver

necessidade de serem solicitadas as entregas duas vezes ao dia, em virtude da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social não dispor de local apropriado para estocagem do alimento com isso deverá dispor

da entrega fracionada.

6 - DA VTGENCTA DO REGTSTRO DE PREÇOS

6.1 . A ATA de registro de preços terá a validade de l2 meses, podendo ser Íirmado contrato/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata durante este periodo.

7. DO ORGÂO GERENCIADOR DA ATA

7.'1. O gerenciamento da Ata referenle a esta solicitaçâo caberá ao Fundo municipal de Assistência Social

de Canaã dos Cara;ás - PA.

I - DA UT|L|ZAçÃO Ol lrl DE REGTSTRO DE PREÇOS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública, desde que

autorizado expressamente pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, observando o disposto no

Art. 21 do decreto Municipal no. 686 de 05 de Agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preç0s". I

I - DA FORMALTZAçÃO E VrcÊNClA DO CONTRATO
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9.'1. Para a aquisiçâo em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas

cláusulas todas as condiçoes, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em coníormidade mm o

Edital de licitaçã0, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa mnsiderada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no

momento de solicitaÇão de contratação da Empresa vencedora do ceíame.

9.3. O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido mnforme

critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata

contratação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

10 - DA QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA

10.1 Comprovaçoes de que a contratada fomeceu itens compatíveis em características com o objeto da

licitação através da apresentação de, no minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, Íomecido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao

objeto da pÍesente licitação.

11 - D0 ACOMPANHAMENTO E F|SCALTZAçÃO

1 1.1, A entrega dos itens será acompanhada e Íiscalizada pela A Sf Marilene do Nascimento de Sa, Gestora

de Contratos, inscrito no CPF: 806.084.692-20. Portaía no 124D021-GP .

'I í.2. Estado do Pará DA LEGALIDADE: 'Art. 67 da Lei Geral das Licitaçoes No 8.666/93'

í1.3. A presença da íscalização da Secretaía não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.

i

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indirelas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Secretaía Municipal de

Desenvolvimento Social de Canaá dos Carajás.

12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

'12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especifica@s

exigidas e padroes de qualidade exigidos.

'12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçâo ou a terceiros, deconente de

sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5, Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execuçâo do

contrato.

13. DA GARANTIA

13.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Codigo de

Defesa do Consumidor.

í4 - DAS ESPECTFTCAÇÔES MtNtMAS

14.1. Os produtos a serem fornecidos deverão ser embalados em saco plástim leitoso com capacidade de

01(um) litro contendo dados de identificação do produto, slogan do PROGRAMA MUNICIPAL'LEITE E

VIDA" e marca do fabricante, prazo de validade de no mínimo 7 (sete) dias, a Íim de agilizar o processo de

distribuiçã0, promovendo maior celeridade no atendimento aos usuários.
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15. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

'15.'1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas especiÍica@es na

planilha descritiva;

15.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Conhato e/ou Empenho

16 - PENALIDADES

16.'1. Em caso de erro de execução do mntrato, execução imperfeita, mora de execuçã0, inadimplemento

conkatual ou não veracidade das informaçoes prestadas, a Licitante ou a Contratada está sujeita às sançoes

dispostas em Lei e nos termos do mntrato acertado entre as partes.

17 - DO VALOR

17.1. Os valores máximos propostos pela Administração Pública permanecerão sigilosos até o Íim da fase

de lances do processo, nos termos do Art. 15, §2 do decreto federal 10.024/í9, com vistas a obter a melhor

proposla para a administraçâ0, assim, o valor será tomado público apenas e imediatamente após o

encenamento da Íase de lances, sem prejuizo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das

demais informaçoes necessárias para a elaboração das propostas.

17.2. 0 valor máximo proposto foi obtido aps ampla pesquisa de mercado, realizada através de cotaçoes

de banm de preços nacional.

'r8 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORçAMENTARTA

18.í. As despesas serão pagas com os recursos próprios da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
\

Social e do Fundo Municipal de Assistência Social, por se katar de Sistema de Registro de Preços (SRPi a

indicação orçamentaria será feita no momento de lavratuÍa do contrato. I

PAGINA 33 DE {9

I
v\-r,

)I



fzâl
Lê3
EsÍAoo Oo PARÀ

PREFETTURA MUNICIPAL OE CAI{AÁ Dos CARÂJÁS

FUiIDo MUNIcIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

IS - CO].IOIÇÔES DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será eÍetuado em até 30 (trinta) dias apos apresentação de nota Fiscal discriminada de

acordo mm a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de enlrega assinada pelo

responsável de Íiscalização do mntrato.

19.2. O pagamento será credilado em favor da contratada, através de ordem bancária, mntra qualquer

banco indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da agência e o número da

conta conente em que deverá ser efetivado o ctÉdito.

19.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas

regularidades Íiscal e trabalhista.

20 - PART|C|PAçAO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.1. ConÍorme preconiza os Art.47 da lei complemenlar 12312006 e suas alteraçoes posteriores, nas

contrataçoes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, esladual e

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas

de pequeno porte objetivando a promoÇão do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e

regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

20.2. No procedimento em tela, conforme Art. 48 da lei mmplemenlar '12312006 e suas altera$es

posteriores, será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pEueno porte

os itens de contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 2570

(vinte e cinco por cento) para a contrataçáo de microempresas e empresas de pequeno porte nos demais

itens, acima do valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de participação

exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, exceto os itens cuja o Íinal de sua prescrição

conlenha a descrição'COTA PRINCIPAL", sendo os mesmos abertos a ampla conconência de todas asl
I

licitantes interessadas. Os itens cuja no Íinal da prescrição contenha'COTA RESERVADA" são o resultado

do fracionamento de cotas de 25% (vinte e cinco por cento), conforme citado no subitem
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PLANILHA DESCRITIVA

No DESCRTçÃO/ESPECTFTCAÇOES QUANT UNIDADE

1

Leite de vaca pasteurizado - COTA PRINCIPAL,

tipo C , com 3% a 3,5% de gordura, embalagem

em saco plástico leitoso com capacidade de

0'l(um) Iitro contendo dados de identiÍicação do

produto, slogan do PROGRAMA MUNICIPAL

"LEITE E VIDA" e marca do fabricante.

403.200 Litro

2

Leite de vaca pasteurizado - COTA

RESERVADO, tipo C , com 3o/o a3,50/o de

gordura, embalagem em saco plástico leitoso

com capacidade de 0í(um) liko contendo dados

de identificação do produto, slogan do

PROGRAMA iTUNICIPAL "LEITE E VIDA'E

marca do fabricante.

134 400 Litro
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